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ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0001577-35.2013.815.0981.
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Queimadas.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior.
APELADO: Maria de Lourdes Silva.
ADVOGADO: Edjunior Ferreira de Medeiros.

EMENTA: AÇÃO DE CANCELAMENTO DE ÔNUS C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS. SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  FRAUDE  EM  MEDIDOR  DE  ENERGIA  ELÉTRICA
UNILATERALMENTE  AFERIDA.  REPARAÇÃO  PELOS  DANOS  MORAIS
SUPOSTAMENTE SOFRIDOS. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O
PEDIDO. APELAÇÃO.  NÃO  ATENDIMENTO  AOS  PROCEDIMENTOS
EXIGIDOS PELA RESOLUÇÃO Nº 414/2010 DA ANEEL. PERÍCIA TÉCNICA
NÃO REALIZADA. CONSUMO NÃO FATURADO. COBRANÇA ILEGÍTIMA.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  CORTE  NO
FORNECIMENTO.  PROCEDIMENTOS  QUE  CONFIGURAM  EXERCÍCIO
REGULAR  DE  DIREITO.  PRECEDENTES  DESTE  TJPB.  DANOS  NÃO
COMPROVADOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  AUTORA  QUE  DECAIU
EM PARTE CONSIDERÁVEL DE SEU PEDIDO. REFORMA DA SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

1.  “A mera cobrança de pretenso consumo irregular  de  energia  elétrica,  desprovida  de
suspensão  no  fornecimento  do  serviço  ou  ausente  eventual  inclusão  do  nome  do
consumidor em órgão de proteção ao crédito, não tem o condão de causar danos de natureza
extrapatrimonial, uma vez que a concessionária/apelante estava exercendo regularmente seu
direito de fiscalização com a troca do medidor, e não há nos autos qualquer comprovação
de meios vexatórios nessa fiscalização/cobrança” (TJPB; APL 0000564-66.2013.815.0151;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 05/09/2014;
Pág. 15).

2. A cobrança que não ocasionou suspensão do fornecimento de energia elétrica não atenta
contra a dignidade do consumidor, configurando mero aborrecimento, incapaz de ensejar in-
denização de ordem moral.

3. Quando configurada a sucumbência recíproca, os honorários devem ser proporcionalmen-
te distribuídos e compensados entre as partes.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0001577-35.2013.815.0981,  em que  figuram como partes  Maria  de  Lourdes
Silva e Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,



acompanhando o Relator, conhecer da Apelação e dar-lhe provimento parcial.

VOTO

Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A interpôs  Apelação
contra  a  Sentença,  f.  146/147,  proferida  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  da  Comarca  de
Queimadas, nos autos da Ação Declaratória c/c Indenização por Danos Morais em
seu  desfavor  intentada  por  Maria  de  Lourdes  Silva,  que  julgou  procedente  o
pedido, determinando a restituição dos valores pagos pela Apelada, referentes às
parcelas de recuperação de consumo de energia elétrica de sua residência, proibindo
a interrupção do fornecimento de energia do imóvel e condenando-a ao pagamento
de  indenização  por  danos  morais  arbitrada  na  quantia  de  R$  5.500,00,  ao
fundamento de que  a simples verificação de irregularidade no relógio medidor de
energia elétrica, apurada unilateralmente pela Companhia de Energia, sem outros
elementos que demonstrem que o defeito  se deu por fraude,  não pode servir  de
fundamento para a imputação de débitos ao consumidor, suficiente, outrossim, para
ensejar a configuração da responsabilidade civil e do dever indenizatório.

Em suas razões, f. 151/160,  alegou que a sua conduta foi resguardada pela
licitude, porquanto agiu no exercício regular do direito ao determinar a realização
de  inspeção  no  medidor  de  energia  da  residência  da  Apelada  para  fins  de
constatação de possível desvio de energia, respeitados os ditames da Resolução nº
414/2010, da ANEEL.

Argumentou que restou comprovada a adulteração no medido de energia, o
qual  deixava  de  registrar  a  energia  elétrica  que  estava  sendo  consumida  pela
unidade  residencial,  e  que  a  Apelada  foi  notificado  do  valor  da  revisão  do
faturamento,  ficando  ciente  do  prazo  para  interpor  recurso  administrativo,  em
respeito aos princípios do contraditório e ampla defesa.

Aduziu que, tendo havido a constatação da irregularidade no medidor, além
de ser lícita a cobrança do valor a título de recuperação do consumo de energia, não
há o que se falar em dano moral a ser ressarcido.

Pugnou pela  reforma  da  Sentença  para  que  seja  julgado  improcedente  o
pedido, ou, subsidiariamente, para que o quantum indenizatório seja reduzido.

Contrarrazoando,  f.  189/194,  a  Apelada afirmou  que  a  Apelante  não
apresentou  provas  de  que  ela  tenha  sido  o  responsável  pela  suposta  fraude  no
equipamento, sustentando a ocorrência de danos morais, em razão da acusação de
conduta  fraudulenta  e  das  cobranças  indevidamente  efetuadas,  decorrentes  do
suposto desvio de energia elétrica causado pela adulteração do medidor, requerendo,
ao final, o desprovimento do Apelo e manutenção da Sentença em todos os seus
termos. 

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  Parecer,  f.  199/202,  opinando  pelo
conhecimento  e  regular  processamento  do  Apelo,  não  se  manifestando  sobre  o
mérito, porquanto ausentes os requisitos legais autorizadores para sua intervenção.



É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e  o preparo foi recolhido,  f.  182/183, pelo que,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A Apelante, quando da apuração da suposta irregularidade de consumo, não
observou os procedimentos exigidos pela Resolução ANEEL n.° 414/2010, vigente
à época da substituição do medidor, porquanto não houve a realização de perícia
técnica exigida em seu art. 1291.

Acertadamente decidiu a Sentença recorrida, face à ausência do mencionado
exame técnico, necessário à apuração da suposta adulteração do medidor, ao julgar
impossibilitada a imposição de cobrança de recuperação de consumo.

Por outro lado,  muito embora o Juízo tenha determinado liminarmente o
restabelecimento do fornecimento de energia na residência da Apelada, não há nos
autos comprovação de que em algum momento houve a suspensão do serviço.

Salienta-se que o requerimento constante da Exordial consistia na pretensão
de  que  a  Apelante  se  abstivesse  de  efetuar  o  corte  da  energia  em  razão  do
inadimplemento dos débitos discutidos nesta demanda, o que também foi deferido
pelo Juízo ao prolatar a Interlocutória que concedeu a medida liminar.

Portanto, considerando que as medidas de inspeção no medidor de energia
elétrica  tomadas  pela  Concessionária  de  Energia  Elétrica,  in  casu,  constituem
exercício regular de direito,  amparado na Res. nº 414/2010 da ANEEL, e que a
cobrança de valor excessivo não é passível de causar dano à imagem ou honra da
Apelada, provocar-lhe constrangimento ou humilhação, bem como que não houve
suspensão  no  fornecimento  da  energia,  entendo  que  não  restou  configurada  a
ocorrência de danos morais, na esteira da jurisprudência dos Órgãos Fracionários
deste Tribunal de Justiça2.

1 Art.  129.  Na  ocorrência  de  indício  de  procedimento  irregular,  a  distribuidora  deve  adotar  as  providências
necessárias para sua fiel caracterização e apuração do consumo não faturado ou faturado a menor. 

§1º. A distribuidora deve compor conjunto de evidências para a caracterização de eventual irregularidade por
meio dos seguintes procedimentos: (…) II – solicitar perícia técnica, a seu critério, ou quando requerida pelo
consumidor ou por seu representante legal;

2 AÇÃO DECLARATÓRIA DE NEGATIVA DE DÉBITO C/C  ANULAÇÃO DE COBRANÇA
INDEVIDA  C/C  CONDENAÇÃO  A  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ENERGIA
ELÉTRICA. COBRANÇA DE RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. IMPUTAÇÃO DA PRÁTICA
DE FRAUDE NO APARELHO MEDIDOR. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SENTENÇA
PELA  PROCEDÊNCIA,  COM  A  CONDENAÇÃO  EM  DANO  MORAL.  APELAÇÃO.
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS CONTESTATÓRIOS. LEGALIDADE DA COBRANÇA.
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  UM  DIREITO.  CORRETA
APLICAÇÃO DOS CÁLCULOS NA RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. NÃO COMPROVAÇÃO.
REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA  TÉCNICA.  VALORES  APURADOS  UNILATERALMENTE.
OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E AO CONTRADITÓRIO. DESCONSTITUIÇÃO
DO  DÉBITO.  INOCORRÊNCIA  DE  NEGATIVAÇÃO.  AMEAÇA  DE  INTERRUPÇÃO  NO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  NÃO  LEVADA  A  EFEITO  PELA  CONCESSIONÁRIA.
DANO  MORAL  NÃO  CARACTERIZADO  MERO  ABORRECIMENTO.  ÔNUS
SUCUMBENCIAL.  DECAIMENTO  RECÍPROCO.  DISTRIBUIÇÃO  PRO  RATA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 1. Tendo a concessionária, no caso concreto, deixado



Por  fim,  considerando  que  a  Autora,  ora  Apelada,  decaiu  em  parte
considerável do seu pedido, porquanto requereu a declaração de nulidade do débito
e indenização por danos morais, em obediência ao artigo 21, do Código de Processo
Civil, a sucumbência deve ser recíproca e proporcionalmente distribuída entre as
partes.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  para,
reformando a Sentença, afastar a condenação da Apelante ao pagamento de
indenização por danos morais à Apelada, e, quanto às custas e aos honorários
sucumbenciais,  determinar  que  sejam  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídos e compensados entre as partes, a teor do disposto no artigo 21, do
Código de Processo Civil,  suspendendo a obrigatoriedade do pagamento em
relação à Autora por ser beneficiária da gratuidade judiciária.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,  participando do julgamento,  além deste
Relator, o Excelentíssimo  Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

de adotar todas as providências necessárias para que o usuário acompanhasse a verificação da fraude
no medidor, a cobrança relativa ao consumo não faturado, não pode subsistir. 2. A mera cobrança
de pretenso consumo irregular de energia elétrica, desprovida de suspensão no fornecimento
do serviço ou ausente eventual  inclusão do nome do consumidor em órgão de proteção ao
crédito,  não tem o  condão de  causar danos  de  natureza  extrapatrimonial,  uma vez  que a
concessionária/apelante estava exercendo regularmente seu direito de fiscalização com a troca
do  medidor,  e  não  há  nos  autos  qualquer  comprovação  de  meios  vexatórios  nessa
fiscalização/cobrança. 3.  Considerando que  a  parte  autora  decaiu  na  metade  de  sua  pretensão,
devem ser proporcionalmente distribuídas as custas processuais e a verba honorária, na medida da
derrota de cada um dos litigantes, tendo em vista a sucumbência recíproca dos mesmos, ex VI do art.
21, caput, do código de processo civil. (TJPB; APL 0000564-66.2013.815.0151; Terceira Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 05/09/2014; Pág. 15) 

CONSTITUCIONAL E CONSUMIDOR. Ação de desconstituição de débito c/c indenização por
danos morais. Medidor de energia elétrica. Suspeita de irregularidade. Inspeção realizada. Fraude
detectada. Ausência de comprovação de culpa pelo consumidor. Recuperação de consumo. Nulidade
do débito. Dano moral. Não configuração. Provimento parcial. A concessionária deve demonstrar
não só que cumpriu os procedimentos legais e regulamentares para análise da fraude, mas, também, a
autoria da fraude, de modo que a falta da prova acarreta o não reconhecimento da obrigação imposta
ao consumidor. É entendimento firmado no STJ que é indevida a cobrança do débito com base em
recuperação de consumo, pois a demonstração da fraude no medidor de energia sem a comprovação
de sua autoria, impede o fornecedor de imputar ao consumidor, pelo só fato de ser depositário do
aparelho, a responsabilidade pela violação do equipamento.  Meros aborrecimentos e incômodos
não são capazes de gerar indenização por dano moral, principalmente, no caso em questão, em
que a apelada agiu no exercício regular do seu direito, ao exercer o seu direito de fiscalização,
com a troca de medidor, sem que houvesse qualquer comprovação de meios vexatórios nessa
fiscalização/cobrança,  nem que tivesse  sido  efetivada a inclusão do nome nos  cadastros  de
restrições  ao  crédito. (TJPB;  APL  0073107-74.2012.815.2003;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 26/02/2015; Pág. 23)



Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


